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5.3 Os licitantes poderäo deixar de apresentar os documentos de habilitaçäo que do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados co
sistemas.

5,4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveräo encaminhar a docu o
de habilitação, ainda que haja alguma restriçäo de regularidade fiscal e trabalhista , nos
termos do art, 43, S1o, da LC no 123, de 2006.

5.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a sessåo
pública do Pregäo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.

5.6 Até a abertura da sessäo pública, os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Näo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçâo dos procedimentos de
negociaçäo e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compöem a proposta e a habilitaçåo do licitante melhor classificado
somente seräo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e totaldo item;

6.1.2 Descriçäo do objeto, contendo as informaçöes similares à especificaçäo do
Termo de Referência.

6.2 Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estaråo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do
modelo de Planilha de Custos e Formaçåo de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitaçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do $1" do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administraçäo deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realizaçäo, se
necessário e cabfvel, de adequaçåo contratual do quantitativo necessário,
com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos
do art. 63, $2' da lN SEGES/MPDG n. 512017.
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6.4 A empresa é a Única responsável pela cotaçäo correta dos encargos tributários' Em caso

de erro ou cotaçäo incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas

as orientaçöes a seguir:

6.4.1 cotaçäo de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido

durante toda a execuçåo contratual;

6.4.2 cotaçåo de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilaieralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou

reduçäo, quando da repactuaçåo, para fins de total ressarcimento do débito'

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao

pregoeiro ou à fiscalizaçâo, a qualquer tempo, comprovaçäo da adequaçäo dos

recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, seräo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

6.7 A apresentaçåo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçöes

nelas contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários' em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçåo contratual, promovendo' quando

requerido, sua substituiçäo.

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de

exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto'

6.g O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua aPresentaçäo.

6.10Os licitantes devem respeitaros preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contrataçÕes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçäo por

parte dos contratados pode ensejar a responsabilizaçåo pelo Tribunal de

contas da uniåo e, apÓs o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçäo;

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamentoporsobrepreçonaexecuçäodocontrato

7 DA ABERTURA DA sEssÃo, cLAsSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçAO DE

LANCES

7.1. A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessäo pública, por meio de sistema eletrÔnico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

nåo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vfcios

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificaçöes exigidas no Termo de

Referência.
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7.2.1.

7.2.2.

Também será desclassificada a proposta que ¡dentif¡que o licitante,

A desclassificaçåo será sempre fundamentada e registrada no s
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A näo desclassificaçäo da proposta näo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participaräo da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessåo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relaçäo aos lances intermediários quanto em relaçåo à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentaräo lances priblicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

7.10. A etapa de lances da sessäo pública terå duraçäo inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepçåo de lances.

7.11. Encerrado o ptazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até
o encerramento deste Wazo.

7.11.1. Näo havendo, pelo menos, três ofertas nas condiçöes definidas neste item poderäo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçåo, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1. Näo havendo lance final fechado e classíficado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no
máximo de três, na ordem de classificaçäo, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando-se,
após, o item anterior,
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7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente' admitir o reinício

da etapa fechada, cáso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as

exigências de habilitaçåo

7.14. Nåo seräo ace¡tos dOiS OU mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar'

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seräo informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante'

7.16. No caso de desconexäo com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregåo,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçäo dos lances'

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrÔnico para o pregoeiro persistir por tempos

superior a dez minutos, a sessåo pública será suspensa e reiniciada somente apÓs decorridas

vinte e quatro horas após a comunicaçåo do fato aos participantes no sítio eletrÔnico utilizado para

divulgação.

7.18.
SEUS ANEXOS

Modelos

O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

7.1g. caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

7.20. Em relaçäo a itens näo exclusivos para participaçåo de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática'

junio a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna prÓpria

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçäo com os

valores da primeira coiocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts' 44 e 45 da LC no 123' de 2006'

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015'

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de ale 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

seräo consideradas empatadas com a primeira colocada'

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo automática para

tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

näo se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento)' na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

7.24. No caso de equivalênCia dOS ValOres apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado'

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, S 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência'

sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1.1. prestados por empresas brasileiras,

Edital modelo para Pr€gão Elotrônìco:
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7.26,1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
no País;

o a

7.26.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de carg
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçåo.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminha¡ pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condiçöes
diferentes das prevista deste Edital..

7.28.1. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçäo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmaçåo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da
proposta.

7.30. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 30, conforme
procedimento estabelecido nos artigos 5o e 8o do Decreto no 7 .174, de 2010.

7.30.1. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que
fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto no 7.174, de 2010, teräo
prioridade no exercício desse benefício em relaçåo às médias e às grandes empresas na
mesma situaçåo.

8 DA ACE¡TABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequaçåo ao objeto e à compatibilidade de preço em relaçåo ao máximo estipulado
para contrataçåo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e
no $9o do art. 26 do Decreto no 10.02412019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formaçåo de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relaçäo à sua proposta
final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A Planilha de Custos e Formaçåo de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, com os
respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da
aceitaçäo do lance vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formaçåo
de Preços nåo caracteriza motivo suficiente paru a desclassificaçåo da proposta, desde que nåo
contrariem exigências legais.

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 doAnexo Vll-A
da ln SEGES/MPDG n.512017, que:

8.5.1 . näo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçõos ê Contratos Adm¡nistrativos da Consultor¡a-Geral da Uniåo
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8.5.2.

8.5.3.

contenha vício insanável ou ilegalidade;

não apresente as especificaçöes técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdäo no 145512018-TCU -
Plenário), desconto rnénor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente

inexequfvel.

g.5.4.1. Quando o licitante näo conseguir comprovaf que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

g.5.4.j.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçäo, apresente preços globalou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatÓrio da licitaçäo näo tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do

próprio licitante, para oS quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração'

8.5,4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convençÕes coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo 43 da

Lei n" 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MPDG

N' 5, de 2017, paraque a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

g.7 . euando o ticitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise

da planilha de custos, näo sendo possivel a sua imediata desclassificaçåo, será obrigatÓria a realização

de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

g.g eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a susPeita.

g.g.1 Na hipótese de necessidade de suspensåo de sessäo pública para a realizaçäo de

diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessäo pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata'

g.1O O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de

não aceitação da ProPosta'

g.10.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

g.jO.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhasdecustoreadequadascomovalorfinalofertado.

g.l1 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deveråo refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida'

g.12. O pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha

de Custos e Formaçåo de Preços com aqueles praticados no mercado em relaçäo aos insumos

e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

e Contratos da
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8.13. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a
proposta. A planilha poderå ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo
que näo haja majoraçåo do preço.

8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
a subståncia das propostas.

8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçäo a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples Nacional, quando nåo cabfvel
esse regime.

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto, poderá
ser colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.17. Nos itens não exclusivos para a participaçåo de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à
aceitaçäo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçäo do licitante, observado o disposto neste
Edital.

DA HABTLTTAçÃO

9.1.Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro luga¡ o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participaçäo, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participaçäo no certame ou a futura contrataçåo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da U n iäo (www. portaldatranspare ncia. qov. br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Clveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cn i.jus. br/i mprobidade ad m/con su ltar req uerido, ph p).

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenaçöes por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniäo - TCU;

9.1.1 . Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alíneas'b', 'c' e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TC U ( https : //certidoesa pf . a pps. tcu. g ov. br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que
prevè, dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situaçåo do Fornecedor a

existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor

I
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diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

"rnlr"r", 
apontadas no RelatÓrio de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas.

g.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos

vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros'

g.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestaçäo

previamente à sua desclassificaçäo'

g.1.3. constatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado'

por falta de condiçäo de participaçåo'

g.1.4. No caso de inabilitaçäo, haverá nova verificaçåo, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar no 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçåo da proposta

subsequente

9.2. Caso atendidas as condiçöes de participação, a habilitaçäo do licitante será verificada

por meio do slcAF, nos documentos por ele abrangidos, em relaçåo à habilitaçäo

jurídica, à regularidade fiscal e à qualificaçäo econômica financeira, conforme o disposto

na lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 2018'

g.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstruçäo Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá

atender às condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro

diaútilanterioràdataprevistapararecebimentodaspropostas;

g.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçöes constantes do

slcAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública'

ouencaminha¡emconjuntocomaapresentaçãodaproposta,a
respectiva documentaçäo atualizada'

g.2.g. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçåo do licitante,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões

feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(öes) válida(s)'

conforme art' 43, $30, do Decreto 10'024' de 2019'

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complementares'

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

pena de inabilitaçäo.

g.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçåo do preenchimento de requisitos

mediante a apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver drivida em relação

à integridade do documento digital.

g.5. Não serão aceitos documentos de habilitaçåo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes'

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz' e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela prÓpria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.
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9.6.1. Seråo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
comprovada a centralizaçåo do recolhimento dessas contribu

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deveräo encaminha¡ nos termos deste
Edital, a documentação nos itens a segui¡ para fins de habilitaçåo.

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da
Condiçäo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor. gov. br;

L8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscriçåo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçåo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filialou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo dos
seus administradores;

9.8.6. decreto de autorizaçäo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no Pafs;

9.8.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundaçäo e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçöes ou
da consolidaçäo respectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 . prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Ffsicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaçäo de certidåo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751,
de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

e inistrativos da
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termos do Título vll-A da consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

n" 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscriçåo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

9.10

LG=

SG=

LC=
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contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercfcio contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condiçäo mediante a apresentaçäo de declaraçäo

da Fazenda Municipal do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financei ra :

9.,10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social' já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituiçåo por balancetes ou balanços provisÓrios, podendo ser

atualizados por fndices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentaçäo da ProPosta;

g.10.2.L no caso de empresa constituída no exercfcio socialvigente, admite-se

a apresentaçäo de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

g.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto social'

9.10.2.3. caso o liCitante seja cooperativa, tais documentos deveräo ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispöe o arligo 112

da Lei no 5.764, de 1971, OU de Uma declaraçåo, sob as penas da lei, de que tal

auditoria näo foi exigida pelo órgäo fiscalizador;

9.10.3. comprovaçäo da boa situaçåo financeira da empresa mediante obtençåo de

fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)' superiores

a 1 (um), obtidos pela aplicaçåo das seguintes fÓrmulas:

Ativo Ci rculante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

da contrataçäo ou do item pertinente'

9.10.4. As empresas, , que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos lndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrente

(LG), deverão comprovar patrimÔnio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado

de
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9.11. QualificaçãoTécnica:

9.11.1. Comprovaçåo de aptidäo para a prestaçäo dos serviços em
caracterÍsticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
licitaçäo, ou com o item pertinente, mediante a apresentaçäo de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

9.11.2. Os atestados deveräo referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.3. Somente seräo aceitos atestados expedidos após a conclusäo do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execuçåo, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MPDG n.

5, de 2017.

9.11.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovaçäo de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentaçåo de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situaçåo se equivale, para fins de comprovaçåo de capacidade
técnico-operacional, a uma única contrataçäo, nos termos do item 10.9 do Anexo Vll-A da
IN SEGES/MPDG n. 512017,

9.11.5. Deverá haver a comprovaçäo da experiência mínima de 3 (três) anos na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes,
näo havendo obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1
do Anexo Vll-A da lN SEGES/MPDG n. 512017.

9.11.6. O licitante disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovaçåo da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 doAnexo Vll-Ada lN
SEGES/MPDG n.512017.

9.11.7. As empresas, cadastradas ou näo no SICAF, deveräo apresentar atestado de
vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.

9.11.7.1. O atestado de vistoria poderá ser substituido por
declaraçäo emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condiçöes locais para
execuçäo do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condiçöes e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,
assume total responsabilidade por este fato e näo utilizará
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

9.11.8. Em relaçåo às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte
docu mentaçäo complementar:

9.11.8.1. A relaçäo dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contrataçäo e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscriçäo e a comprovação
de que eståo domiciliados na localidade da sede da

Modelos de Lic¡taçöes e Contratos Administrativos da
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cooperativa, respeitado o disposto nos arts' 4o' inciso Xl' 21'

inciso I e 42, $$2o a 60 da Lei n' 5'764 de 1971;

g.11.8.2. A declaraçäo de regularidade de situação do

contribuinteindividual-DRscl,paracadaumdoscooperados
indicados;

9'11.8'3.Acomprovaçäodocapitalsocialproporcionalao
número de cooperados necessários à prestaçäo do serviço;

9.11.8.4.

9.11.8.5.

O registro previsto na Lei n.5.764171, art' 107;

A comprovação de integraçåo das respectivas quotas-

partesporpartedoscooperadosqueexecutaräoocontrato;e

9.11.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da

regularidade jurldica da cooperativa: a) ata de fundação; b)

estatutosocialcomaatadaassembleiaqueoaprovou;c)
regimentodosfundosinstituídospeloscooperados,comaata
daassembleia;d)editaisdeconvocaçäodastrêsúltimas
assembleiasgeraisextraordinárias;e)trêsregistrosde
presençadoscooperadosqueexecutaräoocontratoem
assembleiasgeraisounasreuniöesseccionais;ef)atada
sessãoqueoscooperadosautorizaramacooperativaa
contratar o objeto da licitaçåo;

g.11.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,

conforme dispõe o art' 112 da Lei n' 5'764171 ou uma

declaraçäo,sobaspenasdalei,dequetalauditorianäofoi
exigida Pelo órgão fiscalizador'

g,l2.olicitanteenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauferiros
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n' 123, de 2006' estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipale (b) da

apiesentação do balanço patrimonial e das demonstraçöes contábeis do último exercício'

g.13. Aexistência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista näo impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração dO VenCedor acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitaçäo.

g.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma

restriçäo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma serå convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, apos a declaraçäo do vencedor, comprovar a regularizaçäo' o prazo poderá

ser prorrogado por igual período, a critério da administraçåo pública, quando requerida pelo

licitante, mediante apresentaçäo de justificativa'

g.1S. A não-regula rizaçäofiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarrelarâ

a inabilitação do licitant", i". prejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo facultada a

"onuo.uçáo 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo' Se' na ordem de

classificaçäo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restriçäo na documentaçäo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização

da
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9,16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário pa'a a
da mesma

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçåo, seja por näo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens näo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçäo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçåo fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DAAMOSTRA DO OBJETO

10.1. O licitante detentor da proposta classificada em primeiro luga¡ que atender a todos os
requisitos de habilitaçäo, será convocado para apresentar a amostra do objeto, para

verificaçäo.

10.2.A verificação da amostra do objeto visa à aferiçäo da real capacidade da Soluçåo
Tecnológica ofertada pelo licitante e será realizada conforme descrito no Termo de
Referência, Anexo ao presente Edital.

10.3. No caso de se verificarque a amostra apresentada pelo licitante ofertante do melhor
lance näo atende às especificaçöes técnicas definidas no Termo de Referência, o
pregoeiro convocará o próximo licitante detentor de proposta válida, obedecida a
classificaçåo na etapa de lances, até que um licitante cumpra os requisitos previstos
neste Edital e no Termo de Referência e seja declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1 1 .1 . A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitaçåo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.

11.1.2. apresentar a planilha de custos e formaçäo de preços, devidamente
ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este
instru mento convocatório.

11.1.3. conter a indicaçäo do banco, número da conta e agência do licitante
vencedo¡ para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçäo no
decorrer da execução do contrato e aplicaçäo de eventual sançäo à Contratada, se for o
caso

11.2.1. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

I 1.3. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).

Editsl modelo para Pregão Eletrônico:
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11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global'

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores

numéricos e os valores expressos por extenso' prevaleceräo estes

últimos

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que induza o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante'

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estaräo disponíveis na internet, apÓs a homologaçåo.

12. DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizaçäo fiscal

e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá

o pnzode no mÍnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisäo(öes) pretende

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema'

12.2. Havendo quem Se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivaçäo da intençäo de recorrer, para decidir se admite ou nåo o recurso,

fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momentO o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso'

12.2.2. Afalta de manifestação motivada do licitante quanto à intençäo de recorrer

importará a decadència desse direito'

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo

de três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrÔnico, ficando

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem

contrarrazöes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começaräo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida täo somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.4. os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 . A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçäo de atos anteriores

à realizaçâo da sessäo pública precedente ou em que seja anulada a prÓpria sessão

pública, situaçao em que seråo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor nåo assinar o contrato, näo retirar o i
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13.2.

reaberta
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ou näo comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, $ LC

12312006, seräo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao e
da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deveråo ser convocados para acompanhar a sessåo

13.2.1. A convocaçåo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2. A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

14. DAADJUDTGAçÃO E HOMOLOGAçÃO

14.1. O objeto da licitaçåo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso nåo haja interposiçåo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisåo dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

15. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

15.1. Näo haverá exigência de garantia de execuçäo para a presente contrataçåo

16. DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS

16.1. Homologado o resultado da licitaçäo, terá o adjudicatário o prazo de 7 (sete) dias,
contados a partir da data de sua convocaçåo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçåo, sem prejuízo das
sançöes previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocaçåo para comparecer perante o órgäo ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administraçäo poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinada e devolvida no prazo de (sete) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Seråo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçäo do licitante
vencedo¡ a descriçåo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condiçöes.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classificaçäo do certame, quando o objeto näo atender aos
requisitos previstos no art. 30 da Lei no 8.666, de 1993;
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